
 
 

 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
IMPUGNAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2025 
PROCESSO Nº 05/2025 

COMPRA ELETRÔNICA Nº 90005/2025 
 
OBJETO: Implantação de Registro de Preços para futura, eventual e fracionada aquisição de 

acessórios, equipamentos e mobiliários destinados para as Unidades Básicas de Saúde, 

Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24H, Central de Material e Reabilitação, em 

atendimento à Secretaria Municipal de Saúde. 
 

 A empresa 1 encaminhou a impugnação abaixo, reproduzida no Despacho 35- 
12.067/2024: 
 

IMPUGNAÇÃO 
Ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025, pelas razões de fato e direito adiante 

aduzidas, as quais requer sejam recebidas no efeito suspensivo, eis que presentes razões de 

interesse público, considerando-se o valor envolvido na licitação. Requer também sejam as 

presentes razões submetidas à apreciação da Autoridade Hierarquicamente Superior. 

 

I – RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 
1. Esta instituição tornou público o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025, 

objetivando para Objeto: aquisição de acessórios, equipamentos e mobiliários destinados para 

as Unidades Básicas de Saúde, Unidade de Pronto Atendimento para atender as necessidades 

das Unidades de Saúde vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS., conforme 

menciona edital. 
2. A ¹, interessada em participar do certame, fez a aquisição do instrumento 

convocatório. Todavia, após analisar o Detalhamento dos itens, verificou claramente que os 

produtos dos LOTE 69 E 70, conforme será relatado abaixo, está erroneamente usando preço 

estimado abaixo do VALOR EXEQUÍVEL EM mercado, restringindo a participação de mais 

empresas no certame permitindo a justa concorrência conforme Lei de Licitação. 
4. O edital no solicita câmara completa conforme descritivo técnico com valor de 

referência unitário, equipamento completo com entrega, frete com descarga, instalação e 

treinamento e todos os opcionais solicitados, valor estimado ao qual é impossível de executar. 

Solicitamos revisão no preço de referência para LOTE 08, dessa licitação, pois os 

mesmos não se compactuam com o valor atual de mercado, do qual somos uma fábrica de 

Câmaras de Conservação e o valor cotado não cobre os custos da matéria prima e não supre 

os custos e insumos para fornecer os produtos. Sendo assim, solicitamos uma revisão nos 

                                                           
1 Considerando que apenas após a fase de lances são conhecidas as empresas licitantes, não serão 
divulgados os dados dos possíveis participantes em momento anterior. 
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preços junto de fabricantes desse produto, pois tendo como base esse preço estimado, já 

houveram inúmeros reajustes desde a matéria prima até frete e impostos, tornando impossível 

fornecer um produto de qualidade mediante o preço de referência. É preciso levar em 

consideração as altas taxas de mercado, inflação e impostos que estão incidindo sobre a 

fabricação, mercadorias e mão de obra, somente de mão de obra forma 6% de aumento EM 

2024 E + 6% JÁ PREVISTOS PARA 2025, além disso temos reajuste de: Bateria Estacionaria - 

14%, Porta Vidro - 15% e Componentes eletrônicos - 10%. Tornando-se inexequível partir um 

certame já no valor inferior ao que se pode encontrar em mercado.  

Trecho obtido no portal: 

Reforçando que o valor arrematado já é o valor final, ou seja, não tem como já abrir o 

certame no valor mínimo a ser possível de execução pelos licitantes e estamos dando 

exemplos de equipamentos mais simples, com menos opcionais. 

 

DO TEMERÁRIO E INEXEQUÍVEL PREÇO DE REFERÊNCIA 
É de conhecimento de vosso órgão e dos participantes que as empresas que pretendem 

participar de qualquer processo licitatório necessitam seguir normas fundamentadas em lei, 

sempre visando estabelecer a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e 

respeitando alguns princípios, visando garantir assim, principalmente, a igualdade e a 

competitividade entre os licitantes. 

Dentro dessas normas principalmente tratando-se de produtos MÉDICOS 

HOSPITALARES, regulamentados pelo órgão competente ANVISA, exige-se os requisitos 

mínimos quanto a sua capacidade de execução do objeto do contrato, bem como a condição 

de habilitação do pretendido vinculo jurídico. 

É necessário pontuar que o que se exige da Administração é que busque sempre a 

melhor proposta. Não há, no teor do dispositivo, qualquer menção expressa a menor preço. Por 

óbvio que uma proposta com valor reduzido em relação às demais a princípio aparenta ser 

aquela que de fato melhor represente o interesse público. Todavia, tal pressuposto não reflete 

a realidade quando o preço ofertado não foi formulado com base nos requisitos reais de 

mercado. 

A estimativa de preços apresentada pela Administração Pública deve corresponder a 

uma contraprestação justa e razoável, de forma a cobrir os custos e permitir que o contratado 

aufira algum lucro. Tal estimativa de preços é impraticável no mercado, pois sequer cobre os 

custos para a execução e manutenção do serviço. 

Assim, o valor estimado para a prestação do serviço licitado supracitado, apresenta 

indícios de inexequibilidade, pois não é suficiente sequer para cobrir os custos do serviço, 

como o salário, os encargos incidentes sobre os salários, os insumos, taxa administrativa, 

lucros e tributos. Portanto, a ilegalidade da estimada pesquisa de preços constitui-se em vício 

insanável de origem, ficando o edital nulo de pleno direito e seus frutos sem efeito, tornando-o 

não abjudicável ainda que seja mantido o certame nas atuais condições. 
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O valor não representa a realidade do mercado e corresponde a um valor abaixo do 

praticado pelas empresas que atuam nesse setor. 

Consoante já afirmado, a Lei n. 8.666/93 prevê em seu art. 48, inciso II, a necessidade 

de aferição de preços exequíveis durante o processo licitatório. A administração deve se 

assegurar de que as propostas apresentadas sejam viáveis e, para tanto, deve certificar o 

preço por meio de documentos que comprovem que os custos envolvidos são coerentes com 

os preços de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução 

do objeto do contrato. Logo, sendo um valor insuficiente para cobrir os custos do serviço e em 

clara desconformidade com os preços usualmente praticados no mercado, esse valor 

inviabilizará a contratação por preço justo e razoável. Nesse sentido, a lição de Marçal Justen 

Filho: 
“Ressalte-se que o preço máximo fixado pode ser objeto de questionamento por parte 

dos licitantes, na medida em que se caracterize como inexequível. Fixar preço máximo não é a 

via para a Administração inviabilizar contratação por preço justo. Quando a Administração 

apurar certo valor como sendo o máximo admissível e produzir redução que tornar inviável a 

execução do contrato, caracterizar-se-á desvio de poder.” (in Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, 11º Edição, 2005, Ed. Dialética, pág. 393). 

Ante o exposto, viemos por meio deste requerer que seja suspenso o edital, para a 

realização de nova pesquisa de preços, seja por solicitação por e-mail, ou por pesquisa na 

internet com empresas locais a fim de obter valores justos para a obtenção da média dos 

valores de referência. 

A definição de preços inferiores aos praticados no mercado além de exigir atendimento 

com preços inexequíveis pode atrair para o certame empresas que não possuem capacidade 

de atender ao licitado, mas que participam como aventureiras com risco de não entrega do 

contrato ou entrega de produto divergente e de qualidade e durabilidade inferior. Tal fator gera 

para a Administração futura onerosidade excessiva. O Tribunal de Contas da União 

manifestou-se sobre o tema, indicando a imprescindibilidade de consultar as fontes de 

pesquisa que sejam capazes de representar o mercado: ACÓRDÃO 868/2013 – PLENÁRIO 6. 

Para a estimativa do preço a ser contratado, é necessário consultar as fontes de 

pesquisa que sejam capazes de representar o mercado. A propósito, o Voto que conduziu o 

Acórdão 2.170/2007 – TCU – Plenário, citado no relatório de auditoria, indica exemplos de 

fontes de pesquisa de preço, in verbis: “Esse conjunto de preços ao qual me referi como "cesta 

de preços aceitáveis" pode ser oriundo, por exemplo, de pesquisas junto a fornecedores, 

valores adjudicados em licitações de órgãos públicos – inclusos aqueles constantes no 

Comprasnet/Licitações e e demais –, valores registrados em atas de SRP, entre outras fontes 

disponíveis tanto para os gestores como para os órgãos de controle – a exemplo de 

compras/contratações realizadas por corporações privadas em condições idênticas ou 

semelhantes àquelas da Administração Pública –, desde que, com relação a qualquer das 

fontes utilizadas, sejam expurgados os valores que, manifestamente, não representem a 

realidade do mercado.” 
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Nesse sentido a lição de Marçal Justen Filho: Ressalte-se que o preço máximo fixado 

pode ser objeto de questionamento por parte dos licitantes, na medida em que se caracterize 

como inexequível. Fixar preço máximo não é a via para a Administração inviabilizar contratação 

por preço justo. Quando a Administração apurar certo valor como sendo o máximo admissível e 

produzir redução que tornar inviável a execução do contrato, caracterizar-se-á desvio de poder. 

(in Comentários Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11ª Edição, 2005, Ed. Dialética, 

pág. 393). 

O respeitado Prof. Jesse Torres assim assevera sobre o preço inexequível, ou inviável, 

como prefere denominar: Preço inviável é aquele que sequer cobre o custo do produto, da obre 

ou do serviço. Inaceitável que empresa privada (que almeja sempre o lucro) possa cotar preço 

abaixo do custo, o que a levaria a arcar com prejuízo se saísse vencedora do certame, 

adjudicando-lhe o respectivo objeto. Tal fato, por incongruente com a razão de existir de todo 

empreendimento comercial ou industrial (o lucro), conduz, necessariamente, à presunção de 

que a empresa que assim age está a abusar do poder econômico, com o fim de ganhar 

mercado ilegitimamente, inclusive asfixiando competidores de menor porte. São hipóteses 

previstas na Lei n° 4.137, de 10.09.62, que regula a repressão ao abuso do poder econômico. 

(PEREIRA JÚNIOR, 2007, p. 557-558). 

A qualidade do valor orçado pela Administração é questão de destacada pelo notável 

Prof. Carlos Motta, para a aferição da proposta apresentada na licitação: Destarte, e em 

resumo, o critério descrito no art. 48, notadamente, no § 1°, almeja aferir parâmetros de 

concretude, seriedade e firmeza da proposta. A consecução desse objetivo dependerá 

certamente da fidedignidade do valor orçado pela Administração, base de todo o cálculo. 

(MOTTA, 2008, p. 534). É factível que o preço máximo estabelecido não está em consonância 

com o mercado, prejudicando expressivamente a Administração Pública, que deve buscar o 

menor preço, mas garantindo que o mesmo é justo e exequível. 

Os produtos ¹ contam com a mais alta tecnologia para refrigeração podendo comprovar a 

veracidade de sua marca/produtos através de vários atestados de capacidade técnica de entes 

públicos e privados, nos mais de 20 anos na fabricação de câmaras de conservação e hoje 

líder de mercado. 

5. Dessa forma, são as presentes razões submetidas à apreciação desta Comissão para 

a verificação e posterior alteração do Edital, para que sejam as mesmas acatadas, afim de 

eliminar as exigências que afastam competidores e reduz as chances de a Administração obter 

a proposta mais vantajosa ao interesse público. 

 
II – DO DIREITO 
1. No DETALHAMENTO DOS ITENS mencionados, inseriu exigências de preço 

estimado incompatíveis com preço praticado em mercado, estando o valor de referência fora 

das condições atuais do mercado, conforme demonstramos acima, mediante transcrições das 

passagens no descritivo que comprovem o direcionamento. 
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2. Ademais, o objeto do edital direciona no entender público comum, ferindo claramente 

o princípio da isonomia e concorrência de outras empresas interessadas em participar do 

certame. 

3. Vale destacar, que apenas uma empresa poderá participar deste certame, ferindo 

assim, os princípios constitucionais e impostos pelo artigo 3º Lei de Licitações, bem como, 

princípio da legalidade, isonomia, moralidade e selecionar a proposta mais vantajosa para a 

administração. 
4. Salientamos que ao descrever as características técnicas, devemos torná-las mais 

abrangentes possível, e não especificas e que sem nenhuma justificativa técnica, restrinjam a 

participação de qualquer outra empresa, o que exclua automaticamente todos os outros 

concorrentes de participarem do certame, o que fere claramente o princípio da legitimidade 

requerida pela legislação que é a livre concorrência prevista na Lei 8.666/93 que afirma o 

parágrafo 5º o que segue: 

“É vedado a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços 

sem similaridade ou de marcas, características e especificações 

exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável ou 

ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob 

o regime de administração contratada, previsto e discriminado no ato 

convocatório”. 

 

5. O objeto é bem claro, onde fala sobre possíveis justificativas para especificar um único 

objeto a ponto de exigir uma especificação, que seria o caso de não haver similar. Neste caso 

especifico o objeto em questão apresenta uma linha de equipamentos que tem similares, até 

mais eficientes. 
6. Assim, o edital precisa ser alterado para que mais empresas que também desejam 

oferecer os seus equipamentos possam participar, e para que não haja violação ao princípio da 

isonomia. Caso contrário, ou seja, caso as exigências acima mencionadas sejam mantidas, já 

sabemos qual será a vencedora do certame. Uma vez que somente uma empresa poderá 

atender integralmente o edital. 

7. O artigo 3º. da Lei 8.666/93 § 1º. estabelece que: 
§ 1o É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 

seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades 

cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 

contrato; 
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8. Impõe-se à revisão do DETALHAMENTO DOS ITENS, para que sejam retiradas as 

exigências acima mencionadas. 

9. Também o Judiciário em reiteradas decisões tem afastado as exigências violadoras 

dos princípios que norteiam a licitação. Trazemos a colação algumas decisões: 

“Licitação. Edital. Anulação. Exigência violadora do princípio da 

igualdade, restringindo o caráter competitivo do procedimento. 

Cláusula discriminatória. Artigos 37, inciso, XXI, da constituição da 

República, e 3º., §1º., do DL nº. 2.300/86. A regra geral na licitação é 

a participação do maior número possível de licitantes, devendo o 

edital ser parcimônio e criterioso ao fixar requisitos, pois são proibidas 

as condições impertinentes, inúteis ou desnecessárias. (TJ/SP, 

ap.Civ. nº225.567-1, Dês. Alfredo Migliore, 25/05/95, JTJ, vol. 172, 

p.109)”. 

 

10. Desta forma, comprovado o direcionamento de valor de referência inexequível do 

LOTE 69 E 70 da licitação, não restará à Comissão de Licitações, alternativa a não ser alterar o 

edital para eliminar as exigências violadora dos princípios da legalidade, isonomia e moralidade 

e alterar o edital no que se refere à tal especificação. 

 

III – DO PEDIDO 
1. Assim, requer-se que seja a presente impugnação recebida no efeito suspensivo, a 

fim de que a sessão de recebimento e abertura dos envelopes seja suspensa, até que 

Autoridade Hierarquicamente Superior se manifeste sobra a presente impugnação. Requer 

ainda: 

(i). Seja alterada a especificação técnica do edital de modo que propicie a participação 

de maior número de licitantes, conforme princípio da igualdade, isonomia e competitividade, 

uma vez que o órgão público será beneficiado pela concorrência entre os mesmos, obtendo 

preço adequado e alta qualidade do produto a ser adquirido; 

Termos em que, pede e Espera Deferimento. 

 

 O setor responsável por indicar as cláusulas e condições do Edital, manifestou-
se no Despacho 37- 12.067/2024 da seguinte maneira: 
 

Em Resposta a Impugnação apresentada no despacho 35 - IMPUGNAÇÃO 09 da 

EMPRESA ¹:  

Em resposta à impugnação apresentada, esclarecemos que a definição do valor 

estimado para a presente licitação foi realizada com base em pesquisa de preços conduzida 

anteriormente ao mês de setembro de 2024, seguindo critérios técnicos e em conformidade 

com os princípios da administração pública, especialmente os da economicidade e eficiência. 
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Reconhecemos que podem ter ocorrido variações de preços desde a data da pesquisa, 

dada a dinâmica do mercado. No entanto, a revisão dos valores não se faz necessária, pois a 

estimativa foi definida com respaldo em parâmetros objetivos e atende aos requisitos de 

razoabilidade para a execução do objeto licitado.  

Ressaltamos, ainda, que a fixação do valor estimado é prerrogativa discricionária do 

Município e, caso a impugnante entenda que os valores estabelecidos não se adequam às 

suas condições comerciais, é facultado à empresa optar por não apresentar proposta, sem que 

isso comprometa a legalidade ou a competitividade do certame. 

 Dessa forma, não há razões que justifiquem a alteração do valor estabelecido no 

edital, motivo pelo qual indeferimos a impugnação. 

 

Mariane Martinello 
Assistente em Gestão 
Secretaria Municipal de Saúde 

 

 

Pato Branco, 06 de março de 2025. 

 

 

 

 

 
Eduardo José Grezele 

Pregoeiro 
Portaria nº 587/2024 
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